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NAYARA STHÉFANY GONZAGA SILVA
THAYSE EDITH COIMBRA SAMPAIO

EIXO: 4. EDUCAÇÃO E INCLUSÃO

RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo central discutir acerca do desenvolvimento de metodologias e técnicas de ensino superior, voltadas a formação de povos tradicionais a partir de uma análise interpretativa sobre o artigo 231 da Constituição da República Federativa do Brasil. Emprega pesquisa bibliográfica combinada com método qualitativo. Concernente às técnicas metodológicas, vale-se de análise de conteúdo da legislação e estudos doutrinários sobre o tema. Como resultado desse estudo tem-se que as Universidades ainda estão direcionadas a dinâmica da sociedade de mercado, impossibilitando que o sujeito originário
cultive e preserve a cultura da sua comunidade, afastando-se de uma proposta de educação superior diferenciada e descolonial. Nesse sentido, o presente artigo pontua a necessidade do desenvolvimento de metodologias de ensino específicas, que consistem numa releitura descolonial das técnicas de ensino.

ABSTRACT: The present work has the main objective to discuss about the development of methodologies and techniques of higher education, focused on the formation of traditional peoples based on an interpretative analysis on article 231 of the Constitution of the Federative Republic of Brazil. Uses bibliographic research combined with qualitative method. Concerning the methodological techniques, it is worth analyzing the content of the legislation and doctrinal studies on the subject. As a result of this study it has been that the Universities are still directed to the dynamics of the market society, making it impossible for the original subject to
cultivate and preserve the culture of its community, moving away from a differentiated and decolonial higher education proposal. In this sense, the present article points out the need to develop specific teaching methodologies, which consist of a decolonial re - reading of teaching techniques

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR

Pensar em processo de aprendizagem e técnicas para docentes conduz ao raciocínio estratégico contido nos fenômenos interpessoas possíveis de aplicação em sala da aula, nesse sentido, Lowman aborda como as atitudes dos alunos e dos professores em sala de aula produzem mudanças no moral e na motivação. Aduz ainda que os estudantes variam muito no modo como abordam o trabalho a eles atribuído e o grau que aplicam seus talentos intelectuais (LOWMAN, 2004, p. 56-57)., aqui jus a correlação com povos indígenas e para tanto aplica emprega pesquisa bibliográfica combinada com método qualitativo.

Vários são os questionamentos e críticas a respeito da relação professor aluno, na medida em que autores tendem a criticar certas posturas humanistas que ressaltam o relacionamento professor-aluno mais que qualquer outro aspecto metodológico do docente, em virtude de ser fator importante para contribuição do processo de aprendizagem. Interessante destacar as críticas de Guiomar Namo de Mello (1981) a respeito dos professores que asseveram não se atentarem muito com o que lecionam: “quando não se sabe o que fazer, ama-se.” (MELLO,1981,p.117) E também as de Guido de Almeida:

Já é hora de se promover a recuperação do professor. Do professor mesmo: daquele que ensina, sem epítetos pomposos, sem metáforas. Daquele que, por acreditar possível e necessário ensinar, prepara-se conveniente e constantemente para isso, procurando tanto dominar os conteúdos e as maneiras mais eficientes de transmitir quanto conhecer o aluno. (MELLO,1986,p.150).

Pertinente ao tema abordado é importante pontuar, nesse processo de ensino-aprendizagem, o conhecimento dos docentes acerca da identidade étnica de povos originários haja vista, este fator tornar-se imprescindível para o regime de transmissão eficiente de conhecimentos e trocas acadêmicas entre professores e alunos.

Observa-se, ser de extrema importância para a transmissão do conhecimento que os estímulos ao aprendizado dos discentes ocorram através dos fenômenos interpessoais em sala de aula, dessa forma o professor capta as necessidades da turma e com essa percepção conduz o ritmo, empregando adequadamente a técnica a ser utilizada e por consequência promovendo a motivação quanto ao ensino e desenvolvimento do pensamento crítico.

Paulo Freire (1968) já havia diagnosticado ser fundamental para a efetivação de uma educação de qualidade no campo, a necessidade de construir um universo educacional no qual o estudante se reconheça, de forma semelhante deve ser pautada a educação indígena, inclusive a educação superior.

Nesse sentido Antonio Carlos Gil, destaca o relevante papel que o professor possui ao observar os alunos e por meio dessa aferição aplicar e de certo modo manejar as características comportamentais e de identidade da turma. Na pratica, as técnicas de ensino ensejam, o reconhecimento das nuances étnicas e das habilidades pessoais por parte do professor ao aluno assim, pode-se promover a transferência do conhecimento de forma eficaz. Desse modo, é importante reconhecer que essa transferência não ocorre de maneira automática: i) tendo em vista que algo é aprendido e ii) a aprendizagem conduzirá à
transferência e é o ponto de partida.

Para que a transferência de fato ocorra, é necessário que o aluno seja capaz de ver as afinidades entre a matéria e suas aplicações. E neste sentido, apontar relações de aproveitamento entre o que lhe é transmitido nas Universidades e a realidade específica existente nas suas comunidades indígenas. Neste ponto ocorre a relação principal entre aluno-professor, na captação das habilidades, características e necessidades individuais em sala de aula que viabiliza a transferência do conhecimento (GIL, 2009, p. 61-62).

1. Características da Metodologia de Ensino Superior para Povos Indígenas
Não há dúvidas que os Direitos concernentes aos povos originários ganham notoriedade com Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente com o artigo 231. Essas garantias foram resultado de um movimento de reivindicação empregado por indígenas de todo o país durante a constituinte.

Entretanto, não figurava na pauta principal do movimento indígena no Brasil o acesso a um sistema educativo especial, pois haviam debates mais urgentes naquele momento, como a demarcação de terras indígenas. Diferentemente, das lutas empreendidas por outros movimentos, como o negro, que buscou estruturar em suas discussões rol voltado ao desenvolvimento de estratégias e políticas públicas educacionais.

Porém, o tema começa a ganhar corpo na primeira década de 2000 juntamente com a implantação de ações afirmativas na educação, especialmente as cotas. Nesse mesmo período surgem as primeiras Universidades interessadas em oferecer cursos de licenciaturas interculturais, UNEMAT e UFPR (REIS; GAIVIZZO, 2013).

O ingresso de indígenas nos cursos universitários tinha como objetivo inicial a formação de professores aptos a trabalhar nas escolas existentes nas aldeias, inclusive nas escolas bilíngües, que combinavam o ensino da língua materna com o ensino do português. O direito a educação básica intercultural é recente sendo o povo Fulni-ô, os primeiros a alcançarem essa garantia no país.

Indígenas obtiveram o direto ao ingresso no ensino superior brasileiro, sobretudo, pelo estímulo do governo federal a formação de turmas interculturais e também, pelo sistema de cotas. Contudo, não houve por parte da academia o desenvolvimento de metodologias e técnicas de ensino voltadas ao perfil específico do discente índio.

O mesmo começa a ser reconhecido no ambiente universitário, mas, é preciso muito mais. É necessário reconhecer e valorizar o patrimônio cultural desses povos no ambiente da pesquisa e extensão, contemplando as particularidades culturais, formas de vida e organização política desses indivíduos.
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Efetivar esses princípios no ambiente do ensino superior torna-se um desafio ante aos modelos tradicionais de formação universitária, pois historicamente as Universidades estiveram voltadas a prepararem profissionais e enunciados científicos para o mercado de trabalho, segundo uma lógica capitalista. De modo contrário, é orientada a busca por formação superior de aborígenes visto que, saem das aldeias para adquirir conhecimento que possa ser reaproveitado para fortalecer a identidade étnica do seu povo (REIS; GAIVIZZO, 2013).

Com fulcro no artigo 231 da constituição federal de 1988, assevera-se a garantia da preservação das características, costumes e tradições de povos indígenas. Desse modo, é possível, a aplicação de ensino voltado a atender e respeitar a necessidades e particularidades de povos tradicionais bem como, a preservação da organização social no limite ponderável de proteção e respeito de todos os seus bens[1].

Para aplicação dessa garantia, temos como dever do professor o respeito as características individuas dos alunos, neste caso dos povos indígenas. E como técnica, a captação da necessidade da turma para garantir mais eficácia ao ensino superior. Seguindo esse raciocínio, considerar a particularidade do discente, como membro de uma coletividade tradicional, é tanto técnica de ensino, como a forma eficaz de garantir a interação entre as comunidades, majoritária e indígena. Numa simbiose repleta de interculturalidade, sem assimilação e com métodos e práticas de ensino respeitosas e que enalteçam as raízes
culturais. Faz-se necessário, o domínio de técnicas de ensino e aprendizagem singulares para viabilizar a efetivação dessa garantia.

1. COMO DOMINAR AS TÉCNICAS DE ENSINO

A respeito dos fenômenos interpessoais em sala de aula, importante salientar que o histórico do ensino no Brasil, demonstra a ausência de preparo suficiente de didática quanto à formação do professor constituindo como tradição, a busca individual do docente pelo aperfeiçoamento em sua formação, acreditando ser suficiente muitas vezes apenas o domínio da matéria que irá lecionar. Nesse aspecto Antonio Carlos Gil leciona que os educadores de ensino fundamental e médio, de maneira genérica, são instruídos em um processo de entendimento pedagógico, desenvolvido no âmbito do curso de bacharelado ou
licenciatura. Os professores estudam, entre outras, as disciplinas de psicologia da educação, didática e prática de ensino, que tem como fundamento precípuo o objetivo capacitá-los para as atividades docentes. Todo esse processo de capacitação com disciplinas voltadas a prática da docência não ocorre em todos os curso e mesmo que muitas vezes tendo títulos como os de Mestre ou de Doutor, os catedráticos que lecionam nos cursos universitários, na maioria dos casos, não passaram por qualquer processo sistemático de formação pedagógica. (GIL, 2009, p.13).

Um dos argumentos a situação de não preparação com disciplinas especifica para a pratica da docência é o fato de que a por não a serem crianças e adolescentes os adultos que recebem a capacitação técnica estariam totalmente motivados dado seu interesse em profissionalização, bastante apenas o domínio sob o conteúdo ensinado, conforme leciona Gil o mais importante para o desempenho do professor universitário é o domínio dos conhecimentos referentes à matéria que leciona, aliado, sempre que possível, à prática profissional. Seus alunos, por serem adultos e por terem interesses, sobretudo profissionais,
estariam suficientemente motivados para a aprendizagem e não apresentariam problemas de disciplina como em outros níveis de ensino. (GIL,2009,p.15).

Além do domínio do conteúdo a ser transmitido e das práticas pedagógicas de ensino, o professor também possui e deve estar apto a tarefa de motivar o aluno a estimular o seu próprio pensamento e desenvolvimento do raciocínio critico, desse modo Popper elucida como se da argumentação e do conhecimento objetivo. Nesse ponto, é de suma importância o reconhecimento, também do respeito as características e tradições do alunos oriundos da comunidade indígena . Nesse sentido, a linguagem, no momento da elaboração de problemas, o redirecionamento de novas conjunturas, teorias antagônicas, crítica
recíproca por meio de argumentação, são fatores são dos meios cogentes do desenvolvimento científico. As dimensões mais importantes da linguagem humana,que as linguagens animais não possuem,são a função descritiva e a argumentativa. O crescimento das colocações humanas são consequências naturais e não pretendidas de nossas ações. É dentro de uma linguagem, assim enriquecida, que há a argumentação crítica e o conhecimento no sentido objetivo se tornam possíveis. (POPPER, 1975, p.22).

Leciona Gil, sobre o complexo domínio de emprego das técnicas de ensino, em que sua devida aplicação facilita a transmissão do conhecimento, ressaltando a importância dos métodos psicológicos da aprendizagem como solução ao fenômeno, de preservação também de uma cultura, atentando a relevância da abordagem a recurso que estimulam certas características quais sejam:

Há aspectos comuns à maioria das abordagens modernas acerca do problema e que são de grande relevância para os professores. Dentre estes estão: diferenças individuais, motivação, concentração, reação, realimentação, memorização e retenção. Evidentemente, a consideração desses aspectos constitui uma simplificação. Porém, isso torna-se útil para o professor interessado em conhecer um pouco mais acerca (GIL,2009, p.57).

Nesse aspecto, o ensino do Direito deve avançar numa abordagem dinâmica e técnica de transmissão de conhecimento transversal, que englobe o estudo-aprendizagem da filosofia, da ética, da antropologia, da sociologia, da psicologia, da pedagogia, dentre outras áreas, em que se possibilite a formação de um operador do Direito competente e empenhado com as alterações da realidade social, como aparelho de justiça e não apenas com o objetivo de obter prestígio e status. (DE PAULA, 2006, p. 218).

Por fim, uma anotação muito suplementar seria a de que a epistemologia é importante não só para as ciências individuais, mas também para a filosofia, e que a agitação filosófica e religiosa dos nossos tempos, que, certamente, dizer respeito a todos nós, é, o resultado do desassossego da filosofia do conhecimento humano (POPPER,1975, p. 18).

Em suma pode-se entender sobre a leitura que o importante para a epistemologia é o estudo de problemas científicos e ocorrências sobre o problema, de conjecturas científicas; ou simplesmente outra expressão para hipóteses ou teorias científicas, de altercações científicas, de assuntos críticos e do papel exercido pela evidência em argumentos; portanto, de artigos, revistas, e livros científicos, e de conhecimentos e sua avaliação em argumentos científicos; em síntese que o estudo de um terceiro mundo de conhecimento objetivo amplamente autônomo é de extra importância e decisiva para a epistemologia, e que o
professor tem um papel fundamentar no despertar do despertar a motivação do aluno, sobretudo por transmitir a verdade no conhecimento bem como captar a necessidade da turma. Aí se encontra o ponto crucial do processe do respeito aos povos tradicionais.

Com estes inúmeros desafios em sala de aula, a elementar estratégia do docente seria criar um ambiente psicossocial adequado, instigando práticas cooperativas e de solidariedade entre os alunos, estabelecendo relações de afeto, segundo Giovani de Paula. (DE PAULA, 2006, p.221).

1. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ante o que exposto neste trabalho, é diagnosticado o atraso no desenvolvimento de metodologias e técnicas de ensino superior, voltadas a formação de povos tradicionais. Essa enfermidade pode ser resultado da recente adoção de políticas publicas inclusivas no sistema de educação universitária caso, comparadas a dívida histórica que o país possui com essas populações.

A primeira lei que versa sobre o ingresso de indígenas nas universidades surge em 18 de abril de 2001, no Estado do Paraná, a lei 13134. O texto normativo preconizava a valorização dos diversos saberes produzidos pelas comunidades indígenas, os concebia como uma possibilidade de enriquecer o ensino tradicional (REIS; GAIVIZZO, 2013). A elaboração de legislações progressistas nesta temática só foram possíveis em função da constitucionalização de diversos direitos indígenas pelo constituinte de 88, somente a partir da interpretação do dispositivo 231 da CRBB/88.

Entretanto, essas ações afirmativas não conseguiram romper completamente com as estruturas e pilares da tradicional educação formal brasileira. Pois, as Universidades ainda estão direcionadas a dinâmica da sociedade de mercado, impossibilitando que o sujeito originário cultive e preserve a cultura da sua comunidade, afastando-se de uma proposta educativa diferenciada e descolonial (REIS; GAIVIZZO, 2013). Nesse sentido, o presente artigo pontua a necessidade do desenvolvimento de metodologias de ensino específicas, que consistem numa releitura descolonial das técnicas de ensino, ensejando como dever
do professor universitário estar atento ao perfil do discente indígena. Proporcionando aos mesmos, que o conhecimento transmitido em sala de aula possa ser ressignificado, em outros termos, direcionado não as necessidades do mercado, mas as particularidades das comunidades tradicionais.

[1] Art. 231: “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé.§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º.
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